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Primeira Câmara rejeita PCA 2012 de cinco prefeituras

Regular com ressalva PCA da Sesa 2007
(Processo 6019/2015)

Cautelar suspende concorrência da Cesan 

Regular com ressalva resultado de auditoria 
na Assembleia

Ex‐prefeito de Rio Babanal deverá 
ressarcir erário 

Ressarcimento de 58.909,84 VRTE

(Processo 2168/2010)

(Processo 6218/2009)

(Processo 342/2012)

A Companhia Espírito Santense de Saneamento (Cesan) 

deverá suspender, por decisão cautelar proferida pelo 

Tribunal de Contas do Estado, o edital da Concorrência 

11/2015, que tem por objetivo a contratação de empresa 

para execução dos serviços relativos à operação e 

manutenção dos sistemas de abastecimento de água e 

de tratamento de esgoto sanitário nos municípios do 

interior onde a CESAN atua como concessionária, 

dividido em dois lotes. Como razões de decidir, o 

colegiado entendeu haver vedação à participação de 

consórcio e exigências restritivas que frustram o caráter 

competitivo do certame. A relatoria é do conselheiro 

Sérgio Borges.
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Tribunal de Contas
do Estado do Espírito Santo

Revisão
Secretaria Geral das Sessões

Projeto Gráfico, Editoração e Texto
Assessoria de Comunicação

(Processo 1517/2005)

(Processo 6746/2010)

(Processo 1350/2012)

(Processo 8704/2015)

(Processo 10022/2014)
Devido à ausência de verificação dos preços com os valores 
praticados no mercado em procedimento de adesão à ata 
de registro de preço para contratação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em escolas municipais, 
o prefeito de Marataízes no exercício de 2014, Robertino 
Batista da Silva, bem como a secretária municipal de 
Educação à época, Maria da Penha Silva Louback, foram 
sancionados ao pagamento de multa de R$ 4 mil e R$ 3 mil, 
respectivamente. A relatoria do processo, oriundo de 
representação de vereador, é do conselheiro Carlos Ranna.

O Plenário deliberou pela manutenção da medida cautelar 

que determinou a suspensão do contrato da prefeitura de 

Aracruz com a empresa CMS Consultoria e Assessoria bem 

como do pagamento de gratificações aos fiscais tributários 

municipais. O processo seguirá agora para a área técnica, 

para a elaboração de Instrução Técnica Conclusiva no prazo 

de 30 dias. O Plenário seguiu voto‐vista do conselheiro 

Carlos Ranna. O relator, conselheiro substituto Marco 

Antônio da Silva, foi parcialmente vencido, pois votou pela 

revogação da cautelar, concedida em 2012. 

Cautelar suspende licitação de
Presidente Kennedy

Cautelar suspende contratação de
agência de publicidade

Regular com ressalva PCA 2013 de
Cariacica

PMVV deverá disponibilizar dados de 
pagamento no portal 

Ex‐prefeito é multado por falta de
controle de diária

Sesa deverá reduzir em R$ 1 milhão
repasse para associação 

Mantido parecer pela rejeição da PCA
2006 de Pedro Canário

Ex‐secretária de Vila Velha deverá
devolver 243 mil VRTE

Mantida rejeição das contas de 2008
da prefeitura de Piúma

Multados ex‐procurador e ex‐pregoeira e Fundão

(Processo 6756/2015)

(Processo 969/2016)

(Processo 2552/2014)

(Processo 4356/2013)

(Processo 3719/2008)

Por decisão cautelar do Tribunal de Contas, a prefeitura de 
Presidente Kennedy está impedida de dar prosseguimento 
ao Edital de Concorrência Pública nº 08/2015, cujo objeto é 
a construção de um loteamento de interesse social, 
contendo 60 unidades habitacionais unifamiliares na 
localidade de Santo Eduardo.

O relator, conselheiro substituto Marco Antônio da Silva, 
considerou a existência de cláusulas editalícias que 
restringiriam a competição, a saber: visita técnica ao local 
das obras e divergência no edital para o prazo máximo de 
execução e de conclusão das obras ou serviços. O preço 
total previsto para o contrato é de R$ 9.869.615,56. A 
prefeitura deverá dar publicidade à suspensão, 
comprovando‐a, em 05 dias.

Por meio da concessão de medida cautelar, foi suspensa 

pelo Plenário a concorrência pública da Prefeitura 

Municipal de Anchieta cujo objeto é a contratação de 

agência de publicidade e propaganda para atender órgãos 

e instituições da municipalidade. Do mesmo modo, 

também foi suspenso o credenciamento de profissionais 

para compor a subcomissão técnica que fará a análise e o 

julgamento das propostas técnicas das agências. 

O cidadão que representou ao TCE‐ES alegou infringência 

ao § 4° do artigo 10 da Lei 12.232/2010, que exige que a 

relação de nomes escolhidos para formação da 

subcomissão técnica julgadora fosse publicada na imprensa 

oficial, em prazo não inferior a dez dias da data da 

realização da sessão pública marcada para sorteio. Relatou, 

ainda, que o instrumento de convocação da subcomissão 

foi o site da prefeitura e não o DIO‐ES e que dois dos 

servidores relacionados como jurados seriam também 

responsáveis por julgar os possíveis recursos impetrados 

pelos licitantes. O prefeito de Anchieta, Marcos Vinicius 

Doelinger Assad, foi notificado para que no prazo de 10 dias 

apresente as justificativas e documentos que julgar 

necessários. A decisão do Plenário seguiu os termos do 

voto do presidente, conselheiro Sérgio Aboudib, que votou 

devido ausência do relator, conselheiro Carlos Ranna.
Foi julgada regular com ressalva a Prestação de Contas 
Anual da Câmara Municipal de Cariacica, exercício de 2013, 
sob a responsabilidade do então presidente Marcos Bruno 
Bastos. Esse foi o entendimento da área técnica, seguido 
pelos conselheiros Domingos Taufner, Rodrigo Chamoun e 
pelo voto de desempate do presidente Sérgio Aboudib. 
Restou vencido o relator, conselheiro‐substituto Marco 
Antônio da Silva, que votou pela regularidade e foi 
acompanhado pelo conselheiro José Antônio Pimentel. Já o 
MPC votou pela irregularidade.

Demonstra a área técnica que o gestor deixou de pagar, no 
exercício, 20,87% das contribuições patronais devidas ao 
RGPS/INSS e 36,91% das contribuições sociais devidas ao 
RPPS/IPAS Cariacica. O gestor, em sua defesa, contestou os 
cálculos efetuados e apresentou novos que foram 
considerados pelo relator. Ele entendeu que a diminuta 
diferença entre o valor devido e o montante efetivamente 
recolhido pelo gestor responsável, inerentes às 
contribuições previdenciárias patronais e dos servidores, 
não demonstra inconsistência capaz de macular as contas 
do agente responsável, havendo indicativo contábil de que 
tenham sido recolhidas.

A secretaria estadual de Saúde deverá descontar R$ 
1.073.149,52 nos futuros repasses a serem realizados à 
Associação Congregação de Santa Catarina, gestora do 
Hospital Estadual Dr. Jayme Santos Neves, por conta do não 
cumprimento de metas relativas a serviços de “Hospital‐Dia” e 
exames de arteriografia contratados e não efetivamente 
implantados pela contratada. A associação desempenha a 
atividade por meio do Contrato de Gestão nº 331/2011, firmado 
pelo Governo do Estado. 

A equipe técnica que atuou no caso indicou ainda a retenção de 
mais R$ 15.341.529,74 nos futuros repasses, porém, o relator, 
conselheiro Rodrigo Chamoun, entendeu que a alteração no 
perfil dos atendimentos, como o aumento dos casos de alta 
complexidade e queda nos de média complexidade, gerou um 
indicador não condizente  já que tal apontamento leva em 
consideração o número de saídas de internação. 

“Neste sentido, afasto a glosa indicada na peça conclusiva, por 
entender que, apesar da distorção no indicador da meta 
pactuada, o parceiro privado ofereceu toda a estrutura 
necessária para o atendimento à população, não merecendo 
arcar com o prejuízo nos futuros repasses devidos àquela 
instituição, ressaltando, inclusive, que tal procedimento 
inviabilizaria a gestão dos serviços de saúde prestados por 
aquele hospital, acarretando possível prejuízo à população 
usuária do sistema.”

O relator, no que também foi acompanhado pelo Plenário, 
acolheu as razões de justificativas apresentadas pelo então 
secretário de Saúde, José Tadeu Marino, afastando outros 
apontes.

O prefeito de Bom Jesus do Norte no exercício de 2012, Pedro 

Chaves de Oliveira Júnior, foi multado em R$ 5 mil pelo 

cometimento de irregularidade na realização de despesas com 

a concessão de diárias, adiantamento para viagens e aquisição 

de passagens sem comprovação da efetiva aplicação dos 

recursos. O relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, respaldado 

na tese da inviabilidade de imputação de ressarcimento por 

dano presumido, afastou a imputação de ressarcimento, 

“mantendo, contudo, a irregularidade, de responsabilidade do 

prefeito, Sr. Pedro Chaves de Oliveira Júnior, tendo em vista a 

ausência de controle interno que implemente regulamentação 

para uma completa e fidedigna forma de prestação de contas 

de diária concedidas por aquela Municipalidade, em 

atendimento pleno a legislação sobre a matéria.” O colegiado 

expediu determinação no sentido de que a atual 

administração implemente mecanismos de controle interno 

para a concessão de diárias e adiantamentos.

O prefeito de Vila Velha, Rodney Miranda, receberá 
determinação do Tribunal  para que, no prazo de 30 dias, 
elabore e publique no site do município ato normativo 
regulando “critério uniforme e objetivo para a liquidação de 
despesas e pagamentos de obrigações”, na forma indicada 
pela Área Técnica. No mesmo período, deverá elaborar, 
publicar  e manter atualizada lista da ordem cronológica de 
pagamento das Secretarias Municipais da Prefeitura, em 
obediência ao artigo 5º da Lei 8.666/93. A decisão se deu após 
descumprimentos de decisões relatadas pelo conselheiro 
Carlos Ranna. Em razão do não atendimento de tais decisões, o 
prefeito e o secretário de Obras, Paulo Maurício Ferrari, foram 
multados individualmente em R$ 3 mil, estando sujeitos a 
novas sanções em caso de novos descumprimentos.

As determinações são oriundas de representação, com 
pedido de cautelar, do Sindicato das Empresas de Construção 
Pesada do Estado do Espírito Santo (Sindicopes), que aponta 
irregularidades no pagamento de obrigações decorrentes de 
obras e serviços executados por empresas filiadas ao 
sindicato e no reajustamento legal de contratos.  

O Núcleo de Cautelares da Corte, em agosto de 2015, opinou 
pela não apreciação da medida naquele momento em razão 
da necessidade de oitiva dos responsáveis e análise de 
documentação que seria encaminhada. Assim, foram os 
gestores notificados para que juntassem aos autos a lista 
contendo a ordem cronológica de exigibilidade dos créditos 
de sua responsabilidade, correspondente aos períodos de 
2009 a 2015, bem como quaisquer outros documentos e/ou 
justificativas que entendessem pertinentes. A notificação, 
porém, não foi atendida. Foram expedidas outras duas 
decisões monocráticas no mesmo sentido, também não 
respeitadas, culminando na multa citada acima.

O Plenário negou provimento a Recurso de Reconsideração e 

manteve o parecer prévio que recomenda a rejeição da 

Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 2006 da 

prefeitura de Pedro Canário, sob a responsabilidade de 

Francisco José Prates de Matos. Dentre as irregularidades 

estão a aplicação deficitária em ações e serviços públicos de 

saúde, atingindo 13,56% da receita de impostos, e o não 

cumprimento do limite constitucional com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino, tendo o gestor atingido apenas 

18,74%. A relatoria é do conselheiro José Antônio Pimentel.

Devido à prática de ato ilegal, que causou dano injustificado 
aos cofres públicos, a secretária municipal de Saúde de Vila 
Velha no exercício de 2003, Márcia Cruz Pereira Andriolo, foi 
condenada pelo Tribunal de Contas a ressarcir ao erário o 
valor correspondente a 243.934,94 VRTE. 

O colegiado, acompanhando o voto do relator, conselheiro 
Carlos Ranna, manteve irregularidade quanto ao pagamento 
de despesas a título de contribuição previdenciária patronal 
em desacordo com o plano de trabalho do Convênio 02/2003  
esta responsável pelo aponte de devolução de 141.070,05 
VRTE. Também foram mantidos os seguintes apontes: 
pagamento de despesas em desacordo com o Plano de 
Trabalho; e realização de despesas com taxas bancárias, 
multas, juros e correção monetária referentes a pagamentos 
ou recolhimentos fora dos prazos, no Convênio 02/2003.

O procurador da prefeitura de Fundão nos exercícios de 2010 e 2011, Guilherme Guerra Reis, e a pregoeira à época, Vanessa de 
Livramento Luz, foram multados em 750 VRTE pela 1ª Câmara. Foram identificadas as seguintes irregularidades: modalidade 
licitatória sem amparo legal para o objeto contratado; ausência de projeto básico; contratação conjunta dos projetos básicos à 
execução do contrato; não realização de parcelamento do objeto; visita técnica conjunta e obrigatória; possibilidade de 
prorrogação irregular. 

Foi afastada a responsabilidade do então prefeito, Anderson Pedroni Gorza, pelo entendimento de que as irregularidades se 
deram no procedimento licitatório, em sua fase interna e externa, “o que de plano foge a competência do dirigente máximo do 
Poder Executivo Municipal de Fundão e Ordenador de Despesas, vez que a modalidade licitatória e o objeto escolhido, bem 
como a presença do projeto básico e sua respectiva contratação devem ser de responsabilidade da Secretaria Municipal que 
identificou a necessidade dos serviços a serem contratados e o idealizou em suas minúcias, no caso, o Secretário Municipal de 
Planejamento e Infraestrutura”, disse o relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, em seu voto.

(Processo 7/2008)
Linhares deverá restituir 255 mil VRTE ao Fundeb

Foi determinado ao Município de Linhares a restituição de 255.399,45 VRTE ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), pela utilização indevida de recursos para financiar 
despesas cuja motivação não se correlacionou à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. O Plenário, como ocorreu em 
casos semelhantes, decidiu pela notificação dos representantes do município para que providenciem a restituição à conta do 
FUNDEB até o final do exercício seguinte, de modo a propiciar a adequação do orçamento municipal, sob pena de multa em caso 
de descumprimento.

O Plenário, acompanhando os pareceres técnico e ministerial, constatou que o ex‐prefeito José Carlos Elias e a ex‐secretária de 
Educação Maria de Lourdes Franco Alves, cometeram as seguintes irregularidades: contratação de professores não aprovados 
em processo seletivo; desvio de função de professores da rede pública municipal de Linhares, lotados em curso de ensino 
superior à distância pagos com recursos do Fundeb; professores pagos com recursos do ensino fundamental atuando no projeto 
pré‐vestibular “Universidade Para Todos”; remuneração paga indevidamente com recursos da educação básica (servidores 
lotados no CREAD/UAB, professores do CEFETES e assessores técnicos‐parlamentares remunerados com recursos do Fundeb). 
São partes da irregularidade “remuneração indevida”.

(Vários processos)

Conselheiro Sergio Aboudib esclarece:

Cautelar determina que Iopes retenha garantia para assegurar eventual deno ao erário

Na sessão plenária de terça‐feira (dia 21/07), o conselheiro Sérgio Aboudib prestou esclarecimento acerca de nota publicada pelo 

Jornal  A Tribuna, na edição de sexta feira (dia 17/07), segundo a qual, em seu voto relativo às contas do governo, o conselheiro 

teria dito que “a existência de R$ 295 milhões de despesas realizadas não acarretaria prejuízo. Mas há necessidade de 

apuração”.

“Não afirmei nem que exista o valor, nem que não acarretaria prejuízo”, registra o conselheiro em seu esclarecimento, 

afirmando que seu voto, distribuído por escrito, “é absolutamente claro”. 

O conselheiro explicou que, por intervenção da assessoria de imprensa do Tribunal, o jornal do dia seguinte (18/07) publicou uma 

nota esclarecendo que o conselheiro destacou, em seu voto, que a possível existência de R$ 295 milhões de despesas realizadas 

sem empenho não acarretaria prejuízo na análise das contas.

O teor desta segunda nota, explicou o conselheiro, “está mais próximo da verdade, embora a minha afirmação foi considerar o 

conceito como relativo”. 

Em razão disso, requereu à Presidência que este seu esclarecimento conste do informativo “Na Sessão”.

O Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo (Iopes) deverá reter garantia (pagamento) suficiente para cobrir eventual dano 
ao erário em razão do resultado de apuração do Tribunal de Contas em processo que audita contratação por meio de dispensa, 
celebrações de aditivos e atos praticados durante a execução de obras  pontos recorrentes em diversas outras fiscalizações já 
empreendidas pela equipe de engenheiros da Corte. 

A medida tem caráter cautelar e foi solicitada pela equipe técnica após auditoria, devido à identificação de três supostas 
irregularidades: pagamento a maior do serviço de pavimentação, visto que foi executado com material diverso ao contratado; 
pagamento a maior devido à execução de tapume da obra diferente do contratado; e método de pagamentos sem previsão 
editalícia e/ou contratual capaz de gerar pagamentos antecipados. Os autos foram convertidos em Tomada de Contas Especial e 
os responsáveis citados para, em 30 dias, apresentar defesa quanto aos itens descritos. A relatoria é do conselheiro Sérgio 
Borges. Os contratos analisados são os seguintes: execução de serviços de conclusão da nova sede da Secretaria do Estado da 
Fazenda e execução de obras de ampliação e modernização do terminal urbano de Itacibá, Cariacica.

(Processo 2767/2008)

Foi julgada regular com ressalva a 
Prestação de Contas Anual da 
Câmara Municipal de Ibitirama 
relativa ao exercício de 2013, sob a 
responsabilidade de José Tavares de 
Moura. O relator, conselheiro‐
substituto Marco Antônio da Silva, 
acompanhou em parte a área 
técnica e o Parquet de Contas, 
mantendo a irregularidade referente 
aos gastos com a folha de 
pagamento acima do limite 
constitucional. A área técnica 
indicou que a despesa com pessoal 
do Poder Legislativo resultou em 
70,24% do total do duodécimo 
recebidos pela Câmara Municipal, 
excedendo o limite Constitucional 
em 0,24%. 

O relator, no entanto, entendeu que 
a irregularidade não se presta a 
macular as contas do agente 
responsável em face da incidência 
dos princípios da insignificância e da 
razoabilidade, da não reincidência 
por parte do gestor, bem como do 
formalismo moderado, devendo ser 
expedida determinação a fim de 
serem corrigidas tais 
inconsistências. 

O voto foi seguido pelo conselheiro 
Carlos Ranna, restando vencido o 
conselheiro Rodrigo Chamoun, que 
acompanhou integralmente a área 
técnica e o MPC, votando pela 
irregularidade, com aplicação de 
multa mínima.

Foi julgada regular a prestação de 

contas anual da Assembleia Legislativa 

relativa ao exercício financeiro de 2014, 

sob a responsabilidade de Theodorico 

de Assis Ferraço, presidente; Solange 

Siqueira Lube, 1ª secretária; e Roberto 

Carlos Teles Braga, 2º secretário.  

O Plenário seguiu voto do relator, 

conselheiro Carlos Ranna, que também 

expediu duas recomendações: realizar 

estudo atuarial com vistas a mensurar 

a provisão de longo prazo relativa à 

obrigação para pagamento dos 

benefícios, direitos e vantagens dos 

associados, beneficiários e 

pensionistas do Instituto de 

Previdência dos Deputados Estaduais, 

encargos esses transferidos à 

Assembleia Legislativa com a extinção 

desse Instituto; e proceder aos 

registros dessa provisão nos próximos 

balanços patrimoniais, tendo em vista 

o princípio da competência e demais 

normas de contabilidade aplicadas ao 

setor público.

Princípio da insignificância em 
gasto com pessoal

Regular PCA 2014 da Assembleia

(Processo 2554/2014)

(Processo 4961/2015)

Taxa de inscrição em concurso

Arquivada denúncia 

O valor proveniente da taxa de 

inscrição em concurso público 

promovido pelo Poder Legislativo 

deve ser recolhido à conta única do 

Tesouro do Município, por constituir 

receita pública pertencente ao ente 

federativo, não podendo ser 

depositado em conta corrente 

exclusiva aberta pela Câmara ou 

diretamente na conta da empresa 

contratada para realizar o certame. 

Essa é a resposta à consulta 

formulada pelo presidente da 

Câmara de Castelo, José Dorigo.

Também foi esclarecido que, não 

constituindo a Câmara Municipal 

ente arrecadador, o pagamento de 

eventual contratado pelo Legislativo 

para realizar concurso não poderá 

ser realizado com o valor das taxas 

de inscrição do certame diretamente 

pelo órgão, devendo ser efetuado 

com os recursos repassados ao ente 

pelo Poder Executivo, em 

duodécimos. 

Por fim, o Plenário, seguindo 

integralmente a Orientação Técnica 

de Consulta, respondeu que, embora 

possível, não se vislumbra nenhuma 

vantajosidade na celebração de 

contrato de risco pelo Poder 

Legislativo tendo por base o valor 

arrecadado com as taxas de 

inscrição, uma vez que a Câmara não 

deterá a disponibilidade sobre tais 

recursos, que deverão ser 

depositados na conta única do 

Tesouro Municipal.

Denúncia relativa à contratação de 

obras por parte da Prefeitura de São 

Mateus datada de 2003 foi 

arquivada sem reabertura de 

instrução processual. Em voto em 

que registrou que seu entendimento 

será parâmetro para outros casos de 

responsabilização, o relator, 

conselheiro Rodrigo Chamoun, 

explicou não vislumbrar nas 

irregularidades apontadas, segundo 

critérios de relevância, risco e 

materialidade, justificativas 

suficientes para refazer a instrução 

processual, de forma 

individualizada. Por maioria, foi 

ainda decretada a prescrição da 

pretensão punitiva da Corte. Restou 

vencido o conselheiro Carlos Ranna, 

que votou pela prescrição, 

ressarcimento e julgamento pela 

irregularidade.

(Processo 3178/2015)

(Processo 1728/2003)

(Processo 7068/2014)

Presidente de Câmara notificado
para ressarcir o erário

Denúncia aponta irregularidades
na aplicação de recursos

Alerta para o governo

(Processo 8043/2010) (Processo 6930/2008)

(Processo 13421/2015)

Foram rejeitadas as alegações de defesa do 
presidente da Câmara Municipal de 
Jerônimo Monteiro, exercício de 2009, 
Celso Zucoloto, que será notificado para 
que faça a devolução aos cofres públicos 
de 1.340,1141 VRTE, recebidos 
indevidamente. O valor corresponde a 
recebimento a maior de subsídio de janeiro 
a dezembro de 2009. O relator, conselheiro 
Sérgio Borges, divergiu parcialmente da 
área técnica e do MPC quanto à 
responsabilidade integral do gestor pelo 
ressarcimento dos valores pagos aos 
demais edis. “Imputar somente ao 
presidente da Câmara à época o valor 
integral do dano verificado, deixando para 
o mesmo a única e exclusiva 
responsabilidade de devolver aos cofres 
públicos o montante correspondente a 
12.061,02 VRTE´s fere frontalmente os 
princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Cada vereador 
beneficiado com o recebimento do 
subsídio a maior deverá devolver ao erário 
a parte que lhe coube, já que o valor total 
apurado pela área técnica não foi recebido 
apenas pelo presidente da Câmara, mas 
sim, mensalmente, por cada edil”.

O ex‐presidente, sob pena de julgamento 
pela irregularidade das contas e 
condenação em multa pecuniária, deverá 
comprovar o recolhimento em 30 dias. 
Ainda conforme voto do relator, decidiu‐se 
pela citação dos demais vereadores para 
que, também no prazo de 30 dias, recolham 
a importância devida ou apresentem 
alegações de defesa, em relação ao 
montante que cada um recebeu.

Foram julgadas irregulares as contas 
do prefeito de Marechal Floriano no 
exercício de 2007, Elias Kiefer, e da 
diretora da Sociedade Pestalozzi à 
época, Silvia Malheiros Guedes 
Alcoforado, tendo em vista o 
cometimento de grave infração à 
norma legal e o cometimento de 
injustificado dano ao erário. Eles 
foram condenados ao ressarcimento 
solidário do valor correspondente a 
8.256,89 VRTE.

Foi dada procedência à denúncia 
protocolada no TCE‐ES que apontou 
indícios de irregularidades quanto à 
aplicação de recursos públicos pela 
Associação Pestalozzi de Marechal 
Floriano. São elas: ausência de 
comprovação da despesa, utilização 
indevida de recurso repassado via 
convênio, ausência de 
responsabilização pelas despesas 
que ultrapassaram o valor mensal 
dos repasses financeiros, realização 
de despesas em data anterior à 
assinatura de novo convênio, 
pagamento indevido de despesa 
bancária e pagamento indevido em 
favor da contadora.

Acompanhando voto do relator, 
Carlos Ranna, a 1ª Câmara decidiu 
ainda, preliminarmente, pela 
conversão do processo em Tomada 
de Contas Especial e pela 
condenação de multa individual 
correspondente a 500 VRTE ao ex‐
prefeito e à ex‐diretora. 

Devido ao não atingimento da Meta 

Bimestral de Arrecadação relativa ao 

5º bimestre, o governo do Estado 

receberá parecer de alerta do 

Tribunal de Contas. A meta para o 

período era de R$ 2.614.517.000,00, 

tendo sido realizado o montante de 

R$ 2.575.889.569,53, ficando, 

portanto, o valor de R$ 38.627.430,00 

abaixo do planejado. 

A Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 

2007 da secretaria estadual da Saúde, sob a 

responsabilidade de Anselmo Tozi, foi julgada regular com 

ressalva, por maioria, nos termos do voto‐vista do 

conselheiro Sérgio Aboudib. Restou vencido o 

conselheiro Carlos Ranna, que votou pela irregularidade 

com a aplicação de multa de 1.000 VRTEs, 

responsabilizando o chefe da pasta, por entender que 

havia Portaria limitando o valor de ordenação de 

despesas dos subsecretários.

Foi excluída a responsabilização do então secretário pelos 

atos praticados por seus subordinados em razão da 

delegação de competência. Sobre a possibilidade de 

imputar ao agente a responsabilidade solidária  visto que 

havia Portaria delegando competência para a ordenação 

de despesa , Aboudib defendeu a análise do caso concreto.

“Entendo que para que seja responsabilizado o Secretário 

Estadual pelos atos praticados pelos seus delegatários 

torna‐se necessária a existência de elementos subjetivos ‐ 

dolo ou culpa, vez que não se pode presumir 

responsabilidade automática (...), além disso, ao Secretário 

não cabe rever todos os atos administrativos praticados 

por seus subordinados, o que inviabilizaria a gestão.”

Diante de justificativas do gestor, foram relevadas os 

apontes: realização de despesa sem prévio empenho; 

ausência de termo contratual; não convocação das 

empresas para negociação de preços; ausência de 

assinatura da autoridade competente na Minuta de Edital 

constante dos autos; ausência de aplicação de penalidade 

proporcional aos atos ilegais praticados por empresas 

licitantes; descumprimento de cláusula editalícia  

Contrato de Seguro que não cobriu todo o período do 

contrato; ausência de parecer do Instituto de Tecnologia 

da Informação e Comunicação do Espírito Santo; e 

infringência às normas procedimentais para licitação.

Foram considerados regulares com ressalva os atos de 

gestão praticados na Assembleia Legislativa referente 

aos meses de fevereiro a dezembro de 2009, sob a 

responsabilidade de Élcio Álvares (presidente), 

Marcelo Coelho (1º secretário) e Givaldo

Vieira (2º secretário). A ressalva adveio da 

manutenção da irregularidade relativa à ausência de 

projeto básico para locação de microcomputadores, 

monitores de informática e veículos. Os atos 

praticados em janeiro, de responsabilidade de Srs 

Guerino Luiz Zanon – Presidente, Aparecida Denadai – 

1º Secretária, Paulo Folleto – 2º Secretário e Wanildo 

Sarnaglia – 2º Secretário em exercício, foram 

considerados regulares. O Relator, conselheiro 

Domingos Taufner, seguido do Plenário, acompanhou 

parcialmente os pareceres técnicos e ministerial.

O Plenário recomendou à atual gestão do Legislativo 

estadual que faça constar nas licitações, 

especialmente àquelas relativas ao aluguel de 

equipamentos, os projetos básicos elaborados com 

base nas indicações dos estudos técnicos 

preliminares, que assegurem a viabilidade técnica do 

empreendimento; e, quanto às licitações de materiais 

de informática, ao exigir certificações dos objetos, 

justificar o porquê das exigências contidas em cada 

uma das cláusulas de certificações, além de exigir 

certificações apenas relativas ao produto ou serviço a 

ser contratado, evitando a inserção daquelas que 

dizem respeito ao fabricante, para que não haja 

restrição da competitividade do certame.

O prefeito de Rio Bananal no exercício de 2011, Filismino 
Ardizzon, e o pregoeiro à época, Josemar Luiz Barone, 
deverão ressarcir solidariamente 87.829,02 VRTE para 
os cofres do Estado e 265.715,54 VRTE para o município 
por conta de contratação antieconômica. Convertidos 
em tomada de contas especial, os autos foram julgados 
irregulares e os responsáveis multados em 3 mil VRTE.

De acordo com a equipe técnica, os valores dos 
Contratos Emergenciais e dos Contratos resultantes do 
Pregão Presencial 32/2011, cujo objeto era o transporte 
escolar de crianças, estavam injustificados e 
excessivamente superiores ao valor de mercado.

A fim de demonstrar sua constatação, a equipe apontou 
como referência os valores indicados em Portaria da 
Secretária de Estado da Educação (Sedu). Segundo a 
equipe, “em alguns casos, o valor unitário do km 
contratado chega a ser 146,63% acima do estabelecido 
pela Sedu”. Os valores também foram comparados com 
os praticados pelos municípios de Vargem Alta, 
Jerônimo Monteiro, Águia Branca e Marechal Floriano. 

Foi acrescido, ainda, que não houve justificativa para o 
preço praticado em Rio Bananal estar tão acima do 
valor de referência, tendo a prefeitura apenas se valido 
“dos orçamentos levantados com as empresas que já 
prestavam o mesmo tipo de serviço para o 
Jurisdicionado, e que posteriormente foram 
contratadas novamente”.

Foram julgadas irregulares as contas do Fábio Morandi de 

Morais, ex‐diretor presidente do Instituto Hidrográfico 

Ambiental da Bacia do Itaúnas, no exercício de 2008/2009, 

em razão da omissão no dever de prestar contas, 

caracterizando cometimento de grave infração que causou 

injustificável dano ao erário. Ele foi condenado ao 

ressarcimento no valor de R$ 133.071,46, equivalentes a 

58.909,84 VRTE. 

O ex‐diretor foi responsável pela ausência de prestação de 

contas de convênio nº 020/2008, celebrado entre a 

Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(Seama), por intermédio do Instituto Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (Iema), e o Instituto 

Hidrográfico Ambiental da Bacia do Itaúnas (IHABI), 

causando dano ao erário. 

O relator, conselheiro Sérgio Borges, acompanhou in totum 

os entendimentos técnicos e ministerial, “tendo em vista a 

ausência de defesa pelo responsável, que pudesse apontar 

elementos contrários àqueles consignados pela área 

técnica” e, em seu voto, fixou, ainda, 

multa pecuniária individual de 1.000 VRTE ao responsável, 

por se tratar de pretensão punitiva.

Negada validade a lei que concedia nova revisão a subsídio de vereadores

Ausência de comprovação de nexo de causalidade afasta responsabilidade de prefeita

Tribunal investe em especialização do controle externo

(Processo 2404/2015)

(Processo 7486/2008)

O Plenário negou exequibilidade à Lei municipal de Muniz Freire 2.212/2011, que concedeu segunda revisão geral anual aos 
vereadores do município. Fala‐se numa segunda revisão geral anual porque, num mesmo período de apuração, de março de 2010 
a fevereiro de 2011, duas leis municipais conferiram “revisões gerais anuais” aos parlamentares: a Lei 2.173/2011, que concedeu o 
reajuste de 7%; e a Lei 2.212/2011, que conferiu o reajuste de 5%.

A segunda “revisão” seria um aumento de subsídio fora dos padrões autorizados pela Constituição da República, afrontando o 
princípio da anterioridade. “Em consonância com o mencionado princípio, previsto no art. 29, VI, da CRFB, a remuneração de 
alguns agentes políticos, dentre eles os vereadores, será fixada pelo Poder Legislativo para a legislatura subsequente, 
impedindo, dessa forma, a possibilidade de que tais agentes políticos legislem em causa própria dentro da legislatura em que, 
naquele instante, exercem o seu mandato”, explicou o relator, conselheiro Sérgio Borges, em seu voto. Os autos serão 
encaminhados para julgamento de mérito na 2ª Câmara.

Tendo em vista a ausência de nexo de causalidade entre a irregularidade no caso concreto e sua ação ou omissão, a 
responsabilidade da prefeita de Fundão dos exercícios de 2005 a 2008, Maria Dulce Rudio Soares, foi afastada em aponte de 
suposta ausência de comprovação de entrega das cestas básicas às famílias beneficiadas. Assim, também foi afastado o 
ressarcimento a que ela estaria obrigada, no valor equivalente a 72.234,78 VRTE. 

O relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, considerou, ainda, que a documentação encartada em defesa oral comprovou o 
recebimento das ditas cestas básicas pelas famílias carentes. Em seu voto, seguido pela 1ª Câmara, ele acolheu as razões de 
justificativa nos seguintes itens: repasse indevido de recursos de royalties para a conta de recursos próprios; transferência de 
recursos da conta FUNDEF para a conta MDE; e pagamento de valor global superior ao praticado pelo mercado, em que havia 
indicativo de ressarcimento. Para outros seis apontes foi decretada a perda da pretensão punitiva da Corte. Acolhendo parecer 
oral do Ministério Público de Contas, o colegiado determinou ao Município de Fundão a restituição à conta FUNDEF do montante 
transferido para a conta MDE.

Em consonância com a estratégia de atuação para os próximos anos, prevista no Plano Estratégico 2016 / 2020, o Tribunal de 
Contas do Estado (TCE‐ES) passa a atuar de forma especializada, concentrando esforços de fiscalização por tema. A alteração 
regimental foi aprovada na sessão desta terça‐feira (29).

As secretarias de controle externo, divididas até então por critérios geográficos e orçamentários, passam a ter atuação 
específica: recursos, atos de pessoal, obras e engenharia, previdência e pessoal, macroavaliação governamental, contas, 
denúncias e representações, fiscalização do Estado, fiscalização dos municípios e tecnologia da informação. São mantidos os 
núcleos de Informações Estratégicas, que passa a fazer parte da estrutura da Secretaria Geral de Controle Externo (Segex), e 
Estudos Técnicos e Análises Conclusivas.

Segundo o presidente, conselheiro Sérgio Aboudib, “a mudança do Regimento Interno dá início a uma nova fase no Tribunal de 
Contas. Vamos profissionalizar a administração, cumprindo o que preconiza o Plano Estratégico, de que é nossa obrigação 
produzir benefícios para a sociedade por meio do controle externo e do aperfeiçoamento da gestão pública”. Aboudib advertiu 
que “os desafios são conhecidos; que a sociedade reclama da alta carga tributária, dos serviços públicos ineficientes e da 
corrupção desenfreada, quase institucionalizada. Por esta razão, o Tribunal precisa melhorar seu desempenho, cumprindo a 
importante obrigação que lhe foi delegada, de combater firmemente a corrupção e de melhorar a gestão pública”. 

Ele esclareceu que “para alcançar tais objetivos, a Corte começa a investir na especialização, no bom resultado das políticas 
públicas e não somente na conformidade dos processos. Trata‐se de um momento novo, em que nossas auditorias passarão a ter 
foco permanente não só na conformidade e na verificação do processo, mas especialmente nos resultados”.

Demais mudanças 
Visando dar maior celeridade e efetividade às sessões, fica facultada a disponibilização dos votos a serem proferidos aos demais 
conselheiros, auditores e procuradores de Contas, permitindo maior profundidade nas deliberações. As sessões passam ainda a 
ter a nova ordem dos trabalhos, a saber: 
‐ discussão e votação da ata da sessão anterior e aprovação de retificação, quando houver; 
‐ leitura de expediente para comunicações, indicações, moções e requerimentos, os quais, quando cabível, serão objetos de 
deliberação do órgão colegiado; 
‐ comunicações e proposições da Presidência e as deliberações delas decorrentes, sorteio de processos e inclusão em pauta;
‐ franqueamento da palavra aos Conselheiros, ao representante do Ministério Público junto ao Tribunal e aos Auditores, para 
comunicações, registros, proposições e as deliberações decorrentes desses atos; 
‐ apreciação de medidas cautelares; 
‐ julgamento e apreciação dos processos constantes da pauta;
‐ leitura de acórdãos e pareceres não unânimes. 

Outra alteração aprovada no Regimento Interno é a obrigatoriedade, para a correta instrução técnica, da indicação de 
entendimento adotado pelo Plenário ou Câmara, bem como de súmula de jurisprudência, que tratem da matéria em exame. Toda 
a emenda regimental está publicada no Diário Eletrônico de 30 de abril e sua redação final será novamente submetida ao 
Plenário, como determina a norma.

Negado embargo e mantido parecer pela rejeição 
da PCA 2007 de Linhares

Multado ex‐prefeito de Marataízes

Mantida condenação de ressarcimento 
de 198 mil VRTE

(Processo 11472/2015)

(Processo 12531/2014)

(Processo 9000/2013)

Rejeitando Embargos de Declaração, o Plenário, à 

unanimidade, manteve parecer prévio pela rejeição da 

Prestação de Contas Anual de Linhares referente ao 

exercício de 2007, sob a responsabilidade de José Carlos 

Elias. O colegiado entendeu que o embargo tem o nítido 

intuito de rediscutir o julgamento, não apontando 

omissão, obscuridade ou contradição. 

“O parecer prévio TC 043/2015 é claro na fundamentação 

para manter as irregularidades que ensejaram a 

recomendação da Corte para a rejeição das contas, 

pretendendo o Embargante convencer, trazendo novos e 

antigos argumentos, de que referidas irregularidades não 

deveriam ensejar tal conclusão. Ocorre que não se 

observa contradição na decisão do Plenário, mas sim, 

mero inconformismo com os fundamentos adotados. 

Neste sentido, ante a ausência de fundamentos válidos 

para o provimento dos Embargos e, observando a 

longevidade do processo, analiso que tal recurso está 

sendo usado de maneira meramente protelatória, visto 

que o princípio constitucional da ampla defesa já foi 

atendido e agora está sendo invocado meramente para 

impedir a formação da Coisa Julgada Administrativa.”, 

disse o relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, em seu 

voto. O parecer prévio apontou aplicação deficitária de R$ 

496.697,84 (0,46% a menor que o limite) em Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino (MDE).

Devido ao cometimento de irregularidades, a saber, ausência 

de pesquisa de preço de mercado e inversão dos ritos 

preparatórios para a realização de despesas, o prefeito de 

Marataízes no exercício de 2014, Robertino Batista da Silva, 

foi multado pelo Plenário em R$ 3 mil. O colegiado ainda 

expediu as seguintes determinações à administração atual:

‐ Antes de aderir a atas de Registro de Preços, faça ampla 

pesquisa de preços, constando os quantitativos a serem 

adquiridos/contratados (pesquisa esta não limitada apenas à 

obtenção de três orçamentos), e comprove em seus 

processos administrativos a consulta aos preços registrados 

por entes Federais, Estaduais e Municipais, bem como os 

preços praticados pelo pretenso contratado em outros 

contratos públicos, a fim de verificar se o preço registrado é 

vantajoso a ponto de evitar a realização de um 

procedimento licitatório específico; 

‐ Nas adesões a Atas de Registro de Preços, sejam 

apresentados, primeiramente, o projeto básico, a 

comprovação da vantajosidade da adesão e a indicação da 

disponibilidade orçamentária com a classificação da despesa, 

nos moldes preconizados pelo artigo 9º da IN nº 01/2013, 

para, somente depois disso, ser autorizado pelo ordenador 

de despesas o início do processo de adesão e ser feita a 

solicitação de autorização de adesão ao gestor da Ata de 

Registro de Preços que pretende aderir.

Entendendo ser mero inconformismo com a decisão de 

mérito recorrida, o Plenário, por maioria, rejeitou os 

Embargos de Declaração opostos pelo presidente da 

Câmara de Aracruz no exercício de 2004, Cláudio 

Spinasse. Ele foi condenado a ressarcir ao erário o valor 

equivalente a 198.159,48 VRTE e multado em 1 mil VRTE. 

Foram as irregularidades apontadas: aumentos 

irregulares nos subsídios dos vereadores; ausência de 

licitação ‐ realização de duas licitações na modalidade 

“convite” para locação de quatro veículos 

ultrapassando o limite máximo permitido para esta 

modalidade; gastos com telefonia móvel ‐ pagamento 

de contas de celulares para os vereadores e gasto a 

maior com o pagamento da conta de celular do 

presidente da Câmara.

Restaram vencidos o Relator, conselheiro substituto 

Marco Antônio da Silva, e o conselheiro Sérgio Borges, 

que votaram pelo acolhimento dos embargos, “por 

ausência de fundamentação suficiente, 

desconstituindo‐se o Acórdão atacado para que outro 

seja prolatado em seu lugar”. O voto‐vista divergente 

foi proferido pelo conselheiro Domingos Taufner, 

sendo acompanhado pelos conselheiros Carlos Ranna e 

Rodrigo Chamoun.

Foi dado provimento parcial ao recurso de reconsideração 

interposto pelo ex‐prefeito de Piúma José Ricardo Pereira da 

Costa e mantida a rejeição das contas da Prefeitura, 

referente ao exercício de 2008, em razão das seguintes 

irregularidades: ausência de extratos bancários de 

encerramento do exercício e extrato bancário sem 

demonstrar o saldo; divergência entre o saldo final das 

contas bens móveis, almoxarifado e bens imóveis e o saldo 

final apresentado no Balanço Patrimonial e na Declaração 

Resumida da Movimentação; saldo de bens em almoxarifado 

evidenciado no Balanço Patrimonial não demonstra 

fidelidade  ausência de controle rígido de toda 

movimentação dos bens em estoque; e não cumprimento do 

percentual mínimo de aplicação na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

Acompanhando integralmente o entendimento da área 

técnica e do Ministério Público de Contas, o relator, 

conselheiro José Antônio Pimentel, votou pelo provimento 

parcial apenas para afastar duas irregularidades, a saber: 

divergência nas variações patrimoniais, comprometendo a 

correta apuração do saldo patrimonial do exercício; e não 

cumprimento do percentual mínimo de aplicação na 

remuneração dos profissionais do magistério. 
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Ex‐prefeito de Marataízes multado em R$ 4 mil Mantida cautelar que suspende pagamento à CMS
(Processo 10869/2014) (Processo 6479/2012)

A secretaria estadual da Fazenda (Sefaz) recebeu determinação do Pleno para que, no prazo improrrogável de 30 dias, exija da 
empresa Logus Sistema de Gestão Pública Ltda, no que tange ao contrato 010/2012, a prestação de garantia de execução 
contratual nas modalidades e limites previstos na legislação nacional. O contrato tem como objeto a consultoria para 
desenvolvimento e implantação de Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade (SIGEFES). 

A determinação é oriunda da fiscalização ordinária realizada na Sefaz com o objetivo de auditar as demonstrações financeiras 
básicas do exercício de 2014 do Plano de Desenvolvimento da Administração Fazendária (Profaz), referente ao contrato de 
empréstimo 2.245/OC‐BR, celebrado pelo Estado do Espírito Santo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Segundo se narrou nos autos, os objetivos da avença foram a melhoria da eficiência e da transparência da gestão fiscal, visando 
ao incremento da receita própria do Estado; e o aumento da eficiência, da eficácia e da melhoria do controle do gasto público e 
da oferta de melhores serviços ao cidadão. O custo total do programa foi estimado em aproximadamente US$ 24 milhões, 
representando a contrapartida do Estado cerca de 10% desse montante.

O relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, destacou que o Tribunal de Contas realizou os trabalhos por ter sido credenciado pelo 
BID para auditar os projetos e programas financiados pela instituição.

Segundo a opinião da equipe de auditoria, as demonstrações financeiras básicas analisadas no período apresentavam‐se de 
acordo com a base contábil de recebimentos e pagamentos e com as práticas contábeis descritas nas notas explicativas às 
demonstrações financeiras básicas. Quanto às cláusulas contratuais, os auditores vislumbraram o cumprimento dos aspectos 
substanciais das cláusulas de caráter contábil financeiro, bem como das leis e regulamentos aplicáveis à espécie.

“Já no que concerne ao sistema de controle interno, a equipe se deparou com deficiências significativas que foram identificadas 
no item 5 da carta gerencial, com o propósito de contribuir com os executores do PROFAZ/ES, sob a forma de análise e 
recomendações”, disse o conselheiro em seu voto. Assim, foram expedidas à Sefaz as seguintes recomendações:

Promova medidas necessárias à cobrança das obrigações por parte da contratada (Logus Sistema de Gestão Pública Ltda) para 
que cumpra com suas responsabilidades durante o prazo contratual, a fim de evitar prorrogações desnecessárias e/ou 
inexecução contratual; Obtenha as atualizações do manual sempre que houver entrega de novas versões, sejam elas corretivas 
ou evolutivas, do SIGEFES; Continue o processo de análise das causas que comprometem o bom desempenho do sistema e 
apresente uma solução para o problema; Reduza o lapso temporal entre as atualizações do código fonte custodiado sempre que 
forem realizadas homologações de funcionalidades de significativa importância para utilização do sistema; Institua ponto de 
controle com o objetivo de verificar a correta utilização de fonte (2101) quando da execução dos pagamentos em valores de 
contrapartida do empréstimo do BID, sendo esta recomendação extensível às demais despesas custeadas com a fonte de 

A 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado (TCE‐ES) emitiu parecer prévio recomendando ao Legislativo a rejeição da 

prestação de contas anual referente ao exercício de 2012 de cinco prefeituras: Afonso Cláudio, Bom Jesus do Norte, Brejetuba, 

Muniz Freire e Pedro Canário. 

Por maioria, o colegiado entendeu que todas as administrações infringiram o artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

diz ser  vedado ao titular de Poder ou órgão, nos últimos dois quadrimestres do mandato, contrair obrigação de despesa que 

não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

“Apesar da restrição estabelecida no artigo 42 se limitar aos dois últimos quadrimestres do respectivo mandato, a LRF 

estabelece que a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente em que se previnem riscos e se 

corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, o que impõe que ajustes devam ser observados no 

decorrer de todo o mandato, de forma que as receitas não sejam superestimadas, nem haja acúmulo excessivo de passivos 

financeiros. O equilíbrio intertemporal entre as receitas e as despesas públicas se estabelece como pilar da gestão fiscal 

responsável”, disse o conselheiro Rodrigo Chamoun, voto vencedor.

O colegiado deliberou ainda pelo envio de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, “tendo em vista que a infringência ao 

art. 42 da LRF constitui provável infração penal”, e a formação de autos apartados, respeitando o direito ao contraditório, para 

possível aplicação da sanção prevista no § 1º do art. 5º da Lei nº 10.028/2000. 

A disponibilidade líquida de caixa apurada como deficitária foi no valor de: 

        

Afonso Claudio – responsabilidade de Wilson Berger Costa

R$ 1.590.945,13

Bom Jesus do Norte – Pedro Chaves de Oliveira Junior

R$ 1.046.627,84

Brejetuba – Itamir de Souza Charpinel

R$ 2.538.742,41

Muniz Freire – Ezanilton Delson de Oliveira

R$ 805.530,32

Pedro Canário – Marcos Robério Fonseca dos Santos e Antônio Wilson Fiorot

R$ 1.023.753,30

TCE faz determinação e recomendações à Sefaz em contrato com o BID
(Processo 810/2015)

(Processo 2059/2016)

Notícia

Plenário dá efeito suspensivo em decisão sobre contratação temporária

O Plenário do Tribunal de Contas, em análise de pedido de reexame, concedeu efeito suspensivo ao Acórdão TC‐207/2016, que 
determinou que a prefeitura de Vitória não prorrogue contratos por prazo determinado provenientes de processo seletivo 
viciado pela ausência de aplicação de prova escrita de conhecimento. 

Após análise inicial das razões da Administração, bem como dos documentos anexados aos autos, o relator, conselheiro 
Domingos Taufner, entendeu que o cumprimento imediato da decisão do TCE‐ES poderia “gerar grave lesão à municipalidade, 
tendo em vista a essencialidade dos serviços prestados, o prejuízo que a falta destes poderia ocasionar à população, bem 
como necessidade de continuidade na prestação dos serviços públicos”. Sustentou ainda o Relator que “aproximadamente 40 
(quarenta) editais de processos seletivos estão em vigor no Município de Vitória e cerca de 1000 (cem mil) candidatos estão na 
lista de classificados para contratações temporárias, muitos contratos temporários estão com prazo final bem próximo.
Nota‐se que a determinação dessa Corte, se cumprida de imediato, poderá comprometer a prestação de vários serviços do 
Município, tendo em vista o número de profissionais contratados e que serviços públicos essenciais, como saúde e educação, 
estariam prejudicados eis que muitos desses profissionais pertencem às unidades de saúde e escolas.”

Os autos seguirão para a Área Técnica para manifestação quanto aos demais argumentos apresentados.


